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DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA




Indicar Órgao de Atuação

EXMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA _______ VARA DA COMARCA DE ____, CEARÁ,
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS 
NOME DO ASSISTIDO, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no RG sob o n° XXXX, órgão expedidor, e de CPF n° xxx.xxx.xxx-xx, endereço e telefone (caso possua), representado pela Defensoria Pública do Estado, através do(a) Defensor(a) Público(a) que ao final subscreve, vem, perante Vossa Excelência, propor a presente AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS contra NOME DO RÉU, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no RG sob o n° XXXX, órgão expedidor, e de CPF n° xxx.xxx.xxx-xx, endereço e telefone (caso possua), pelas razões de fato e de direito que passa a expor.  (…)
DA JUSTIÇA GRATUITA
Inicialmente, convém asseverar que Fulano de Tal é pobre nos termos da Lei n° 1.060/1950, não podendo arcar com os ônus do processo sem prejuízo de seu sustento e de sua família. Nesse sentido, vejamos o art. 4° daquela lei, litteris:
Art. 4º. A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família.   
A concessão do benefício da Justiça Gratuita efetiva, de certo modo, o direito de acesso à Justiça, sem o qual o próprio exercício dos demais direitos encontrar-se-ia prejudicado. Nos dizeres de Cappelletti e Garth, o acesso à justiça é requisito fundamental de um sistema jurídico moderno e igualitário, senão vejamos, verbis: 
O acesso à justiça pode, portanto, ser encarado como o requisito fundamental – o mais básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas proclamar direitos de todos. [...] O 'acesso' não é apenas um direito social fundamental, crescentemente reconhecido; ele é também, necessariamente, o ponto central da moderna processualística
.
Desse modo, pugna-se a V. Excelência pela concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, considerando-se o estado de pobreza do ora promovente.

(…)

Nesses termos.

Pede deferimento.

Cidade, dia de mês de ano.
Nome do(a) Defensor(a) Público(a)
Defensor(a) Público(a)

�	CAPPELLETTI, Mauro e GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Porto Alegre: Editora Fabris, 1988.
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